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INTRODUÇ~O 

Este Ensaio Econômico e uma continuação 'de dois 

anteriores. O primeiro, Análise de Custos e Beneficios Soci-

ais I apresenta noções da Economia do Bem-Estar. No segundo 

sao apresentados criterios de avaliação de projetos e o enfo­

que social de avaliação vis a vis o enfoque privado. Adicio­

nalmente são expostos o custo de oportunidade social do capi­

tal e do trabalho. 

Este Ensaio está dividido em duas seções. Na 

primeira discute-se o custo social da divisa sob duas õticas 

distintas, a de Harberger e a "ut6pica". A Seçio 11 trata de 

alguns principios econômicos importantes para a elaboração de 

uma politica fiscal para o setor de transportes. Esses prin-

cipios podem, com pequenos ajustes, ser estentidos a 

serviços de utilidade pcrblica. 

outros 



I ' CUSTO SOCIAL DAS DIVISAS - CSD 

Fazemos. nessa seçao. a apresentação teórica do 

custo sochl das divisas "ã la Harberger" e do custo social "utõ 

pico", 

1. O custo social "ã la Harberger" 

Definamos inicialmente a unidade dos bens e 

serviços comercializáveis tal que cada unidade tenha o 

de uma unidade de divisa. 

Admitamos as seguintes hipóteses: 

preço 

a} as curvas de oferta e demanda refletem valores soc1-

ais; 

b) não há impostos internos ã produção ou consumo dos 

bens comercializáveis; 

c} a produção de bens internacionais não requerem insu -

mos importáveis ou exportáveis; 

d) os preços dos bens internacionais são dados para o 

pais em questão. 

Nesse caso. podemos definir, conforme mostra 

a Figura 1, a soma das curvas de oferta e demanda de bens e 

serviços comercializáveis, como as curvas de oferta e demanda 

do' Pais por divisas. 
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FIGURA 1 

CUSTO'SOCIAL DA,DiViSA'~A,ia.A,itARtERGER" 
'4 24 lO e~.t4 

E = CR$/D1v i sa 

o A O G 
Divisas 
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Su pon hamo s que ex i s ta uma tar i fa sobre as impor 

tações e um subsidio sobre exportações, ambos ad-valorem. 

O cu s to soe i a 1 da qua nt idade AG de divi sas ê ,da­

do pelas áreas ABCO e OEFG. Em outras palavras. pode-se defi­

nir o CSO como: 

CSO z 

E(l+t) aM + !! E (l+s) 
aE aE 

------~~~~-------. 
!! + aM 
aE aE 

M - importações 

X - exportações 

onde 

E - taxa de câmbio {CR$/divisa} 

t - tarifa de importações 

s - subsidio às exportações 

Co ns 1 dera ndo 1 como -setor i mpor ta dor e 1. como 

exportador. podemos escrever: 

CSO 
E aM i E (1+t1)+ r. ~ E (l+Sj) 

= ~i~a_E~ ________ ~J~'~a~E ______ ___ 
aM i aX j r -+E-

i aE j aE 

Multiplicando e dividindo apropriadamente por 

E, Mi e Xj • obtemos: 
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I 
-, 

Mi X s ! 

lli r - ti Ej r 2f1 í J 

eSD • E e' M 
+ I 

E + II E + II ! 
I , 

--J 

e 

Am Ax 
--, 

I 
ll- E - I 

eSD • E 1 +--.!!. +-LJ (3) 
E+ll e: +ll 

onde Am e Ax sio as receitas de importação e exportação, res­

pectivamente. 

No caso brasileiro, temos (1979): 

II -/ O .61 
E = +0.6 

0,15 (seria cerca 0,06. com os impostos internos)' 

Am - = 0,34 
M 

Dessa forma, eSD. 1.25 E. 

Observe-se, porem, como veremos adiante, que 

temos que levar em conta os 1mpostos intern~s, de forma de ~ 
)( 

está superestimado e subestimado. 

Na verdade. para determinar o custo que tem p! 

ra o Pals uma divisa a mais. temos que analisar os seguintes 

fatores: 

~-----------------------------------------------------------------
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a) Diminuição de importações ~ contr~tação das importações{consumo) 

( substituição de importações{produçã~ 

b) Aumento de exportações 

~ 
aumento da produção (produção) 

restrição do consumo de exportáveis 
(consumo) , 

o valor social das divisas em cada um dos bens 

importáveis (E 1) e dos bens exportãveis (Ej> e uma media pon­

derada dos preços que o consumidor paga (pc) e o produtor rece 

be (Pp), preços que incluem os impostos internos sobre a prod! 

çao e o consumo.(l) 

onde ~i e o preço internacional C.I.F. dos importáveis; 

o preço FOB dos exportáveis; E e a taxa de cambio de mercado; t~ e a 1 í 

quota do imposto interno ao consumo do bem importãvel e t P o i 
imposto de produção. As ponderações ai e b

j 
dependem das ela! 

ticidades-preço das demandas e ofertas ~esses produtos. As re­

hções (1), (2) e (3) supõem que t C = t P • o. 
Se a produ,ão de bens 1mportãve1 s e exportáveis 

.. t1Hzam insumos importados. as relações (i). (2) e (3) não são 

{n Ver Ernesto R. Fontaine. IIEl4>reço Social de la Divisa Y la Pollt1ca 
del f,omerci.o Exterior", m1meo • 1975. 
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corretas. Na ausência de distorções no mercado de insumos na­

cionais, o custo marginal privado de produção reflete o custo 

lIarginal social em recursos nacionais de aumentar a produção. 

so.ente no caso de que se utilizemunicamente insumos . nacionais. 

Caso sejam u,sados insullOs fmportados. o custo de produção deve 

incluir UII item referente a esses insumos. cujo custo privado 

para que. os utiliza corresponde a seus preços internacionais 

.ultiplicados pela taxa cambial ajustadas pelas tarifas de im­

portação. Esse valor. porem. não refletirá o custo que na ver 

dad. 1ncorre o Pafs na importação 'desses insumos. O verdadeiro 

custo soctal i o custo dos recursos nacionais mais o valor so­

cial das divisas que se necessita para a importação dos inswos 

requeridos na produção adicional dos bens importáveis. 

A metodologia sugerida por Harberger permite que 

se introduza o caso da existência de quotas ou de tab,lamento 

de pr_eços. 

Na figura 2. abaixo. Qm i a quantidade de di vi 

sas produzida num mercado sem intervenção do governo. Admita-

.05 que o governo estabeleça a taxa cambial Er. 

quênc1a, a q~antidade de divisas cai para Qo. 

Co.o conse-

Adllitamos. 'agora. que um novo projeto obtenha 

u.a quantidade Qo - Ql de Q. fornecida pelo governo. A quantl 

dade dispontvel para outros demandantes ~ d111inu1da de Qo para' 

Ql. Se o corte i feito de maneira não relacionada com os pre­

ços de de.anda, o custo social pode ser estiMado por 

._----
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FIGURA 2 

CUSTO SOCIAL "A LA HARBERGER" COM COTAS 

E 

o 
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Divisas 
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11 - O CUSTO SOCIAL DAS DIVISAS "UTOPICO" (1) 

Sejam. inicialmente. as seguintes equaçoes de 

equil1brio no setor externo de um Pals. 

r o resultado da balança comercial. onde: 

~x - preço internacional das exportações do Pais 

xd - demanda externa por exportações 

â déficit comercial 

~m - preço internacional das importações do Pais. 

ms - oferta dos produtos importados 

r a equação de equi1lbrio entre a demanda e o­

ferta de exportações. onde 

Xs - oferta de exportações 

px - preço domestico das exportações 

3. ms (~m) = md (Pm> 

r a equação de equillbrio entre oferta e deman 

da de importações. onde 

{1} E~cha e L.Taylor. "Foreign Exchange Shadow Pr1ces: A Critical Rev1ew 
of Current Theories". Quartely Journa1 of Economics. Maio. 1971. p.197. 



ms • oferta de importações 

md • demanda de importações 

Pm ~ preço domestico das importações 

4. P • w·.r onde r e a taxa de cambio do mercado. x x._ 
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Onde 't' e a tarifa-força {l + tarifa equivalente. 

vale dizer levando em conta toda a proteção dada aos prod~tos 

que competem com importações}. 

Nosso problema ê estabelecer como deve mudar r 

para o equiltbrio seja estabelecido, caso se removam todas as 

restrições (isto i. fazendo ,.-1, qual ê o valor de r1). 

Diferenciando as equações (l) a (4) acima.~s: 

1) dwx.xd + dXd'~x • d~m·ms + dms~m 

Dividindo e multiplicando o lado esquerdo da e 

quação por wx,xd e o lado direito por wmm s ' obtemos 

( 1 I ) 

onde 
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2) 

ou 

}.Ix (:wx~} EX (~ ) (2' ) 

onde llx = elasticidade de demanda das exportações 

EX = elasticidade de oferta da s ex portaçõe s 

3) Em(~} ~m~) (3' ) 

onde Em = elasticidade de oferta das importações 

lim = elasticidade de demanda das importações 

4) 
dPx d~x dr 
-=-+- (4 I) . 

r 

dP
I11 

d'ITm dr dT 
5) i:t + - + (5') 

Pm '"'m r T 

Fazendo substituições apropriadas na s equações 

(lI) a (51), obtemos: 

dr ( - dTT)( ~ ) (6 1
) = 
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onde 

Integrando(6 1
) sob a h1põtese de elasticidades 

constantes. obtemos k=r{l-q).~. onde k ê uma constante de in­

tegração. 

Fazendo ~=1. obtemos k como função de r~, que 

e o preço social da divisa utópico. 

Para 'IT-1 

1 
r * -= k 'l"'=q 

temos: 

ou 

k=r* (l-q) 

1 
r* = r ~r-q 

que ê a expressão para o preço social da divisa. 

ou 

Admitindo a hipõtese de pals pequeno, 

EX 
11m. q = D. 
)J .E =110 

X X 

X.E
X q =­

M)Jm 

Temos, então 

)Jm 

r* = r T 

ou 

e 

A partir dessa relação •. 0 IPEA estimou o preço 

social ~. divisa no Brasil, atraves da metodologia exposta a 

seguir. (1) 

(l)aacha et a1 "Análise Governamental de Projetos". p.161-171. 
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1. Estimativa dos Nive1s Tarifários 

A primeira fonte foi a pesquisa de Bergsman e 

Mal a n, na q u a 1 e s se s a u t o r e s a b a n d o n a r a mas t a r i f a s 1 ega i s, mu 1. 
tas vezes redundantes, e estimaram os niveis de proteção atr! 

vês da comparação direta de preços e outros procedimentos pa­

ra o caso de produtos agricolas, bens de capita) e alguns pr~ 

dutos padronizados. Os dados são de abril de 1967 e o nive1 

mêdio de proteção encontrado foi da ordem de 37%. 

Em seguida a tarifa "rea1"foi estimada atrav~s 

da relação t = ~ -1 onde p' e o preço domestico do bem em 

cruzeiros, p seu preço internacional CIF em dõlares e r a ta 

xa de câmbio de mercado. Foram usados dados de estudo daCEPAL, 

que continha os preços nacionais de uma série de produtos sUl 

cetiveis de entrarem no com~rc10 internacional e os respecti­

vos preços internacionais. Os preços internacionais adotados 

foram os preços minimos na área da ALALC,convertidos em dõ1a­

res, utilizando-se as taxas de câmbio oficiais de exportação 

de cada pais. Para chegar a uma media, foram usados pesos i­

guais ã participação de cada grupo no dispêndio total das im­

portações brasileiras da ALALC. 

Os resultados estão na Tabela 1. 

Os resultados apresentados aproximam-se daqu! 

1 e sob t i dos u til i z a n d o - s e p r e ç o s n a c i o n a i s e x - fã b r i c a e preço s 

internacionais CIF, se prevalecerem.asseguintes conclusões: 

~l inexistência de discriminação de preços entre a deman 

da domestica e a· internacional, nos paises da amostra. Pode, 

por exemplo. haver um subsidio interno ao consumo;, 

~~) taxas de comercialização domesticas similar em todos 



TABELA 1 
• 

Brasil: Preços de Usuirio de Grupos de Produtos Transportiveis em Termos de Preços Minimos na 
~rea da ALALC. 

Grupos de Produtos 

Carnes e Ovos 
Peixe 
Prod.Licteos 
Cereais 
Frutas 
LeguMes 
Açucar 
Azeites e Gorduras 
Outros Alimentos 
Bebidas não Alcoólicas 
Bebidas Alcoólicas 
Fumo 
Roupa 
Calçado 
Tecidos 
Bens Uso nom~stico 
Móveis 
Eletro-domesticos 
Operação transp.priv. 
Artigos de Toucador 
Artigos de Farmicia 
Livros, bringuedos 
Miquinas Agrlcolas 
Miquinas Industriais 
Eq. transp. rodov. 
Eq. de escritório 
Outros veiculos 

Medias e totais 

Preços Relativos no 
Brasil (Preço MTni­
mo = 100) 

Junho 1960 

156 
168 
109 
157 
119 
136 
116 
190 
100 
126 
100 
197 
103 
125 
141 
100 
100 
100 
126 
100 
100 
167 
148 
127 
152 
158 
100 

131 

Junho 1962 

117 
142 
116 
130 
121 
157 
100 
240 
100 
107 
130 
195 
183 
156 
194 
100 
151 
131 
130 
100 
100 
100 
126 
122 
119 
147 
134 

138 
_____________ . _ .•.. __ ..... __ , _ .... .....L._ .•... 

Pais com Preço Minimo 

Junho 1960 

Paraguai 
Uruguai 
Argentina 
Uruguai 
Paraguai 
Peru 
Peru 
Peru 
Brasil 
Uruguai 
Bra s i1 
Peru 
Co1ombia 
Co10mbia 
Colombia 
Bra sil 
Bras il 
Bras i1 
Peru 
Bra s i 1 
Brasil 
Uruguai 
Colombia 
Peru 
Mêxico 
Mêxico 
Brasil/México 

Junho 1962 

Argentina 
Equador 
Argentina 
Argentina 
Equador 
Peru 
Peru 
Argentina 
Brasil 
M~xico 
Argentina 
Peru 
Equador 
Equador 
Colombia 
Bra s i1 
Peru 
Argentina 
Venezuela 
Bras i1 
Bras il 
Bras 11 
Venezuela 
Mêxico 
Mêxico 
Argentina 
Mêxico 

F o n te: B a c h a e t él;, " ,1:, ~1 ~ '] ; "f' r; 0 \i e .... n a m e n tal d e P r o j e tos ", [). 1 fi 4 

Ponderação 

7,8'2. 
1 ,38 
8,28 

13,04 
2,,76 
8,13 
1,84 
3,,07 
3,83 
1 ,38 
3,68 
2,15 
tl,29 
3,37 
4,75 
3,99 
2" 15 
2,50 
1,,84 
1 ,53 
l,,30 
1,69 
0,61 
6,13 
2,76 
0,31 
0,62 

100,00 

-' 
(1l 
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os paises (i.e. mesmas diferenças proporcionais entre preços de 

usuário e preços ex-fábrica): 

~i~l custos de transporte entre fontes latino-americanas a 

proximadamente iguais às diferença entre os preços minimos na 
-araa e os verdadeiros preços internacionais, que tendem a ser 

mais baixos que os da América Latina. 

Na verdade o que se quer é que esses preços mI 

nimos reflitam os internacionais mais a diferença nos custos de 

transporte. Os valores encontrados, 31 e 38%, estão próximos 

d~ encontrad~ na pesquisa de Bergsman e Malan. 

2. cálculo de M~m 

XE X + M~m 

Admitiu-se que os valores absolutos de ~m e 

EX fossem iguais, de modo que a expressão se reduziu a 

onde X i o valor das exportações de mercadorias (exclusive ca­

fel mais receita de transportes e seguro, e M o valor das im­

portações de mercadorias ma'is as despesas com os mesmos servi­

ços (tudo em dõlares). Admitiu-se que a taxa do café é deter­

minada exôgenamente com o objetivo de maximizar a renda do Pais 

no mercado 40 produto. 

Os resultados estão na Tabela 2 abaixo. 

Para atualizar mais os cálculos, uma vez que 

os dados fornecidos são de 1967, o IPEA utilizou a 

relação: 

seguinte 



TABEL-A- 2 
pc 

Cãlcu10 do Custo Social das Divisas - 1960, 1962 e 

Taxa de Ta r i fa I 

Data e Câmbio Media 
Procedimento (CR$/US$) (%) M/X+M 

Ju nho de 1960 0,19 31 0,702 (preços CEPAL) 

Junho de 1962 0,36 38 0,699 

Abril 1967 2,72 37 0,637 

I • 

Fonte: Bacha et a1, "Anãlise' Governamental de Projet 

I 

I -
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-$1 e a taxa de estimulo ãs exportações nao industriais; 

s2 ê a taxa de estimulo - exportações industriais: as 

t -e a ta r i fa média; 

bp b2 e a a participação das e x p o r ta ç õ e s i n d u s t r i a i s , expor-

tações nao industriais e importações no total de M+X. 

O resultado é rs = 1,24 r. em 1970. 

I 

I-



11 - PRINClpIOS B~SICOS PARA FORMULAÇAO DE UMA POL1TICA DE TRANSPORTES(*) 

1. INTRODUÇAO 

Nessa seção são discutidos alguns principios economicos 

bãsicos necessários ã formulação de uma politica de transportes. Os pri~ 

cipios sob anãlise poderiam, com pequenos ajustamentos. serem estendidos 

aos serviços públicos de eletricidade e telefonia. 

Algumas das questões normalmente levantadas quando se 

trata da prestação de serviços tipo transporte são as seguintes: 

1 - Valor a ser cobrado pelos serviços, sob o ponto de vista de e-

ficiência alocativai 
2 - Identificação das fontes de financiamento; 
3 - Formas de arrecadação dos recursos; 
4 - Distribuição e alocação dos recursos arrecadados. 

Para fins de exposição, chamamos os principios que re-

sultam da discussão dos itens de 1 a 4 de, respectivamente, 

1 - Principio do Custo Marginal; 

2 - Principio do Beneficio i 

3 - Principio da Minimização dos Custos Administrativos; 

4 - Principio da Vinculação Transitãria. 

Discutimos, em seguida, cada um desses principios. 

(*) Essa seção se baseia em um trabalho escrito originariamente para o 
GEIPOT, como parte de uma pesquisa sobre política fiscal e tarifária 

para o setor transportes realizada por uma equipe de economistas. O autor 
muito se beneficiou dos comentários dos integrantes dessa equipe,a saber, 
Carlos Langoni, Claudio Haddad, Jose Barbosa Mello, Jose Julio Senna e 
Jose Luiz Carvalho. Particularmente, e importante assinalar que as subse 
ções l.b e 2 se baseiam em documentos escritos, respectivamente, por Clau 
dia Haddad e Jose Julio Senna. O autor e responsável por quaisquer erros 
remanescentes. 



FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
Biblioteca Mário Henrique SimQrp_en 

1 - Principio do Preço Igual ao Custo Marginal de Curto Prazo 

(Valor a ser cobrado pelos serviços) 

Sob o ponto de vista alocativo, a fixação de 

tarifas no setor transporte não foge ã regra geral do resto da 

economia: o 5timo ~ alcançado quando o preço ~ago reflete o 

custo marginal de prestação do serviço ã sociedade. Nesta si 

tuação, os recursos envolvidos estariam sendo valorizados, na 

margem, pelo seu valor alternativo no resto da economia, e a 

alocação de recursos seria eficiente. 

Esta solução seria automaticamente obtida caso 

os serviços fossem providos de forma competitiva, as firmas 

visassem maximizar o lucro e caso os beneficios e custos pri­

vados correspondessem aos ~spectiyos valores sociais, o que 

seria obtido na ausênci. de externalidades e distorções, no 

setor .. questão e no resto da economia. 

Evidentemente, essas são condições extremamen­

te fortvs e que não $e verificam na maior parte do setor de 

transportes. Grande parcela do setor ê caracterizada por mo­

nop51ios,devido, em vãrios casos, ã presença de economias de 

escala. Logo, dificilmente poderlamos supor que a solução a­

traves do mercado, sem intervenções, nos levasse ao õtimo alo 

cativo sob um ponto de vista teórico. 

Duas observações pertinentes precisam, entre­

tanto, ser feitas. Primeiro, como na maioria dos casos de mo 

nopõl10, os do setor de transportes são exercidos pelo gover­

no, tornando, pois, factt~e1 cobrar custo marginal. Segundo, 

coa relação aos serviços prestados pelo setor privado, e sem-
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pre pns~lvel a intervenção indireta do governo, caso se tor-

nem necessárias certas correções dos resultados obtidos via 

mercado. 

o crit~rio de 6timo alocativo nos diz, portan-

to, que as tarifas devem ser iguais aos custos marginais de 

cur~~~ da prov1sân dos serviços, isto e, iguais aos cus 

tos marginais de produção para uma dada capacidade instalada. 

Caso o valor resultante dessa tarifa seja maior que o custo 

m a r 9 i na 1 d e 1.0 ..n 9.2..J.:!..~!..~ ~, q U P. i n c 1 u i v a r i a ç õ e s d e cus tos d e -

correntes da amplíaçJo ou redução da capacidade instalada, n~ 

vos investimentos dpveriam ser feitos no setor e vice-versa.A 

dicionalmente, conforme se mostr'arã' adiante, a politica"ídeal" 

de invest.imento ê aquela que desenvolve a capacidade instala­

da tal que sempl~e hiljõ igualdade entre o custo marginal de cur 

to prazo (= tarifa) e o custo mijrginal de longo prazo. 

O crit~rio exposto nos parigrafos acima pode 

ser visualizado fi,' f"igur-a 1. fo..3 curvas pontilhadas CMLP e 

CMELP represf'ntam, re~pectivamente, ;;5 curvas de custo margi-

nal e medio de J~'!.9 .. ~.P!..~.2_o .. As curvas continuas CMCP e CMECP 

s e r e f e r e m a c IJ s t (l s d e E..~!_!2J.!:'~, i s t o é, a o seu 5 tos p a r a ~ 

ma dada capacidade instalada. Se as curvas de demanda fossem 

O, Dl e O", as tarifas ti serem cobrada5 seriam t, t' e t",CO! 

respondendo as quarltidades de seviços $, S' e S".(l) 

O ponta C corresponde a um ponto de equillbrio 

TI )t n~~-~;c~~ità ncce~sõriamef1te S(:}~ uma tarifa. Pode se constituir 
por exemalo nUIlk\ ind'icação do valor relevante da ilnquota de um impo~ 
to especlfico. 
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em que CMCP • CMlP. Novos investimentos deveriam ser feitos 

a partir de um aumento da demanda O quando. então. a tarifa 

seria maior que o custo marginal de longo prazo. Esse seria o 

ca so, por exemplo, se a curva de dema nda fo s se O" • ca so em 

que terlamos a tarifa til (ponto A) maior que o CMlP (ponto 

B). E importante ressaltar a diferença entre ~ariaçijes "nor­

mais" da demanda, como aquelas, por exemplo, que resultam d! 

fatores sazonais. e variaç5es "permanentes". O aumento de de 

manda de O para 0". na Figura 1, ê do tipo permanente. Por ou 

tro lado, observe-se que a capacidade instalada corresponden­

te às curvas de curto prazo ê a ideal para fornecer o volume 

de serviços .§.. pois e a essa capacidade que esses serviços são 

obtidos a um custo media mlnimo (CMECP • CMElP). 

Sob um ponto de vista emplrico a noção de cus­

to marginal de curto prazo corresponde. em linhas gerais.i de 

acréscimo de custos operacionais dos serviços providos. ao 

passo que no custo marginal de longo prazo incorporarlamos vari,! 

ções dos custos fixos,desde que eles não sejam inevitáveis. O 

valor desses custos fixos seria medido pelo seu custo de opor 

tunidade. 

Nesse ponto. e interessante lembrar que a es­

timativa de custos marginais pode ser feita a partir de des 

pesas realizadas (ou a realizar), desde que as mesmas possam 

ser facilmente alocadas a um determinado bem ou serviço. e 

que tenham valor unitário aproximadamente constante. Sugere­

se. entretanto. o uso de metodos estatlsticos (por exemplo. 

estimar uma função custo). sempre que houver problema de cus­

tos comuns e produção conjunta,_ 
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Existem alguns problemas com a implementação 

de uma politica de tarifas iguais a custos marginais que, de-

vido ã sua relevância, merecem ser destacados. 

exposição. denominaremos esses problemas de: 

a) Estimulo ã Ineficiência; 

b) Descontinuidades; 

c) Sazonal idade e Estabilidade 

rifas; 

Para fins de 

do Valor das Ta 

d} Defasagem entre Receitas e Pagamentos; 

e} Externalidades; 

f) Custos Marginais Decrescentes. 

Vejamos. agora, em que consistem. 

a) Problemas de Estimulo ã Ineficiência 

A fixação da tarifa igual a custo marginal de 

um serviço prestado por um monopólio 

necessariamente, baixos custos operacionais. 

não assegura, 

Isto poderia 

ocorrer, por exemplo. em alguns trechos ferroviários,onde não 

existe concorrência com transporte rodoviário. e mesmo em al­

guns portos. E possivel. pois, que nos casos dos monopõlios 

a tarifa igual ao custo marginal tenha que ser acompanhada de 

incentivos para realização de ganhos de eficiência operacio -

nalo 

b) Descont,nuidade 

No criterio exposto de tarifa igual a custo mar 

ginal pressupôs-se que as atividades fossem continuas,ou apr~ 

ximadamente definidas como tal, no periodo relevante. Em di 

versos casos. porem, isto não ocorre, pois a provisão de ser-



viços pode se processar em lisa ltos" • Na Figura 2 o custo mar -
ginal de curto prazo e, por hipótese. iguil a $10 ate os limi 

tes de capacidade OA. 08 etc •• para as capacidades OA,Oa etc •• 

Segundo a demanda O. teríamos a opção de cobrar P1 para a CI1l!, 

cidade instalada OA. caso em que Pl seria superior ao custo 

marginal de longo prazo ($25 - curva pontilhada) ou cobrar P2 
para a capacidade instalada 08. P2 sendo inferior ao custo ma!, 

g1na1 de longo prazo ($35 para aumento de capacidade ou $25 ~ 

ra redução). 

Sob um ponto de vista estritamente a10cativo a 

capacidade instalada deveria ser igual a OA e a tarifa igual 

a Pl caso a irea do triângUlO CDE fosse inferior ã do triâng! 

10 EFG. Em caso alternativo, a capacidade instalada seria 08 

e a tarifa cobrada P2• Pode-se constatar que as duas opções 

implicam em tarifas completamente dlsp~res. 

c} Sazonal idade e Estabilidade do Valor das Tarifas 

O exemplo exposto de comportamento em "saltos" 

das tarifas pode ser frequente. Um outro caso em que isto se 

verifica. ê o de descontinuidades aliadas a variações de de­

manda em um mesmo perlodo de tempo. Isto ê ilustrado na Fi9! 

ra 3. Nela supomos o caso de um modo de transporte sujeito a 

uma restrição de capacidade igual a 08 e com custos marginais 

constantes e iguais a $10 ate esta capacidade. A demanda pelo 

serv i ço ê suposta igual a Dl em hora s norma i s e D2 em horas 

especiais (de pico). O custo marginal de longo prazo ê cres­

cente e igual a CMLP. 

Segundo a política de cobrar os custos margi -
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na1s. os usuir10s correspondentes a Dl (deMandantes das horas 

1I0rllais) deveriall pagar $10 pelo serviço" ao passo que os usu -
trios em O2 (horas especiais) deveriam pagar P2, o que pode­

ria ser substancialmente Maior que $10. Observe-se que na Fi 

gura 3, COIIO P2 é igual ao CMLP '. CMCP, a capacidade OB i õti 

ma. Note~se que os usuãrios nas horas de pico (especiais) pa 
, -

gariam por todos os custos de ampliaçio de capacidade. E 1.-

portante, porém, fazer ulla ressalva. E.bora a Teoria Econômi 

ca sugira a eventual utilização de tarifas .ais elevadas para 

racionar capacidade, cons1deraç6es distributivistas(e de . bom 

senso) contra-indicall sua utilização e. alguns casos em que a 

demanda é praticamente ine1istica (exemplo: '. .. trens do subur -

bi0 na hora do rush). O financiamento desses investi.entos i -
discutido na Seção 2. 

Caso a demanda de pico se deslocasse, por exe. -
plo, para O2, a tarifa a ser cobrada nas horas especiais deVi 

ria aUllentar para P21
• ~ m.edida que a capacidade fos.e a.pli! 

da, a tarifa no pico iria se reduzindo, ati atingir o valor de 

P2• Observe-se, nova.ente, que as tarifas podem, então.variar 

muito. E. vista disto, alguns autores recoaendall que, caso a 

demanda O2 seja suposta peMllanente, a tarifa cobrada nas horas 

especiais seja P2 (CMLP), .esllo na capacidade inicial 08. I! 

to faria COII que o siste.a econô.ico fosse se adaptando lO pr! 

ço relativo de longo prazo, evitando-se flutuações ~ndesejã -

veii de preços e quantidades. Note-se, entretanto, que nesse 

caso o raciona.ento di de.anda O2 i capacidade 08 teria que 

ser feito por outros mecanis.os que não o preço do serviço,tais 

COIIO lIaior t •• po de espera, acotovela.entos e ellpurrões nas 
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entradas e saldas. deterioração da qua lidade dos serviços etc .. 

d} Defasagell entre Receitas e .Paga1lentos 

O fato da Tarifa! cobrada dos usuir10s ser 

aaior que o custo lIarginalde longo prazo {CMLP} significa que 

os usuãrios da capacidade atual estão dispostos. a pagar -nao 

só os custos operacionais COII a nova capacidade mas tambi. o 

prõprio custo de oportunidade do capital investido no au.ento 

da .esaa, pois esta e a própria definição do CMLP (novos cus­

tos operacionais .a1s custo de oportunidade elo capital adic1!!. 

nal). 

EII outras palavras, isto 1.plica que os beneft -
cios do investi.ento .argina1 são .aiores que os seus custos. 

ou que a taxa de rentabilidade do projeto i lIa10r que o custo 

de oportunidade social do capital. 

Note-se. pari •• que. ao se fazer. por eXI.plo •. 

t-CMLP em Ull determinado pertodo. estã se cobran40 o custo de 

oportunidade do capital nesse pertodo e não todo o valor do C!, 

pital investido.(l) Pode haver, portanto, u •• eventual d1-

ferenç. entre dispêndios e rlceita nUM det .... in.do pertodo, 

que seria coberta por eapristi.os. Tr.ta-se, pois. de u. pr~ 

blella financeiro, de fluxos de caixa. 

(1) O valor do custo de oportunidade do cap1tal no pert. seria igual 
ao produto do cap1tal total por .. taxa de retol"ftO bruta (alternativa) 
para o perlodo. , 
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e) Externalidades 

Conforme se observou acima-, a fixação de preços 

no setor de transportes deve levar em conta a presença de ex· 

ternalidades. 

Externalidades sao efeitos (benefIcios ou cus­

tos) provocados por um agente econômico ao exercer determina­

da ação sobre outros agentes e que não são levados em consid! 

ração (internalizados) por ele. No caso de transportes temos 

como exemplo de externalidades negativas (custos), o nlvel de 

ruldo, a poluição do ar, a destruição da _paisagem etc •. Como 

externalidades positivas (beneflcios) podem-se mencionar to­

das as vantagens em termos de custo de manutenção e econo.ia 

de tempo decorrentes de uma melhor interligação entre difere! 

tes pontos do território nacional e que transcendem aos pró­

prios usuirioi do sistema de transportes. 

A incorporação de externalidades na fixação de 

preços é, usualmente, de praticabilidade limitada. Normal.e! 

te, esses efeitos não são levados em consideração, dentro da 

hipótese, que muitas vezes pode ser até verdadeira, de que os 

beneflcios se cancelam com os custos. deixando um saldo apro­

ximadamente nulo. 

Existe um caso de externalfdades. entretanto. 

que te. recebido muita atenção na literatura especializada e 

que i factlvel de mensuração e incorporação na polltica de p~ 

ços. Ele se refere ao probl ella do congest1onall8nto de tráfego e e1 

ti no â.bito da polTtica de preços das obras de 1nfra-estrut~ 

ra do setor de transportes (estradas. pontes. portos etc.). A 

idéia bisica. no caso de uma estrada. ê a seguinte. Como a 
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velocidade média do percurso e. uma estrada é função decres­

cente do volume de tráfego, ao optar por trafegar na estrada. 

cada .otorista está reduzindo a velocidade media de todos os 

demais velculos que ocupam o mesmo espaço da estrada naquele 

instante de tempo. Dessa forma, o custo marginal do transpor 

te na estrada para os usuários como um todo é superior i soma 

dos custos marginais percebidos individual.ante. 

Esta situação pode ser vista na Figura 4. Nela 

coloca.os no eixo horizontal a quantidade de vefculos (supos­

tos idênticos por simplicidade) por quilômetro por unidade de 

tempo e no eixo vertical custos· e preços. O custo marginal 

percebido pelo usuário seria igual a CMP, irescente COm o vo­

lume de trifego. Dada a demanda O, o equtlfbrio se daria em 

G, COM volume médio de tráfego 08 e custo percebido (privado) 

igual a Pl • Sob um ponto de vista social, entretanto, esta -

rlamos incorrendo em perdas iguais na margem a CG por velculol 

km, uma vez que o custo marginal para os usuirios como um to­

do superaria deste montante a valorização aarginal pelos ser­

viços da estrada. A situação ótima seria a indicada pelo pon ... 
to F, com um volume de trifego OA. Ela seria alcançada caso 

fosse cobrado um adicional igual a EF por vefculo/km. O custo 

total percebido pelos usuários seria então P3• consistindo de 

P2 (custo marginal privado) mais EF. 

O valor EF pode ser estimado admitindo deter.i 

nada relação entre velocidade e volume de tráfego. Suponhamos 

que ela seja V • a-bT, onde! é a velocidade e ! o volume de 

tráfego. Chamemos de H o custo de oportunidade do tempo por 

velculo/hora do usuário. 
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o custo privado do tempo por veiculo/ka i H/Y. 

O custo social é dado por TH. 

O custo marginal social e: 

T H 

-_ .... Y_- -
a T 

a H 
y2 

A diferença entre os custos marginal e social 

e o privado (EF da Figura 4) seria, pois, 

a H H ou, --
y2 Y 

isto -e, 

a - v H (l ) 

Y V 

Chamemos a - V • de déficit de velocidade. 
Y 

Na Tabela 1 calculamos o custo de congestão EF 

para as hipóteses H- CR$ l5/hora, H- CR$ 30/hora, H- CR$ 60/ 

hora e H- CR$ 90/hora e diversas opções de a - v e V. Quin­V 
ze cruzeiros era o salário horário medio na indústria de tran! 

(1) E posslvel, tlllbêm, que cada IIOtorista adicional esteja a.antando o 
o custo operacional por veiculo/~ dos d811is veiculos, principal .. nte no 
que diz respeito ao consumo de co.bustfyel. A anilise pOde ser facil .. nte 
estendida para cobrir este caso. Admitindo, por ex.p'o, que o custo 0-· 
peracional por veiculo/~ Cp~eja fu~ão do vol~ .de tráfego, tal que 
C - e + f T, o custo de aongestiOMmet\to por velculó/klll COtll o aumento de 
t~áfego parece se dar sa.nte na. intervalo pequeno de velocidades (quan­
do, por exemplo, a velocidade passa de 40 para 20 ~/hora). 



1 - " = CR$ 15,00/hora 

a - V V -V 

0,10 
0,20 
0,30 
0,40 
0,50 

3 - H = CR$ 30,00/hora 

a - V V 
V 

0,10 
0,20 
0,30 
0,40 
0,50 _ .. _-"-

lABELA 1 

ESTIMAtIVA DO CUSTO DE CONGESTIONAMENTO -EM CRUZEIROS 

POR KM 

3 - H = CR$ 60,00/hora 

4.0 .60 80 a - V V 
Y 

0,0375 0,025 0,01875 0,10 
0,075 0,050 0,0375 0,20 
0,1125 0,075 0,05625 0,30 
0,150 0,125 0,075 0,40 
0,1875 0,175 0,09375 0,50 

4 - H - CR$ gO,OO/hora 

40 60 80 a - V V 
V 

. 0,075 0,050 0,0375 0,10 
0,150 0,100 0,075 0,20 
0,225 0,150 0,1125 0,30 
0,300 0,250 0,150 '0,40 
0,375 0,350 0,1875 0,50 

40 60 ao 

0,150 0,100 0,075 
0,300 0,200 0,150 
0,450 0,300 0,225 
0,600 0,400 0,300 
0,750 0,500, 0,375 

40 60 80 

0,225 0,150 0,·1125 
0,450 0,300 0,225 

. 0,675 0,450 0,3375 
0,900 0,600 0,450 • -1,125 0,750 0,5625 0\ 

• 
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formação em dezembro de 1976. Observe-se que H e um valor ~r 

veículo/hora, e a media de ocupantes por 'veículo tende a ser 

maior do que um. Como se nota na Tabela 1, valores encontra-

dos para EF estão compreendidos entre CR$ 0,02 centavos por 

Km para H • CR$ 15/hora, velocidade! de 80 km e ~. O,l~ 

(isto ê, a • 88 km/hora), e CR$ ',13 para H c CR$ 90,OO/hora, 
a-V velocidade de 40 km/hora e -V- -= 0,50 (a • 60 km/h). Os re 

sultados da Tabela 1 sugerem que o valor de ~ deveria ser 

maior quanto maior o deficit de congestão (~) e menor a ve­

locidade media V (maior volume de tráfego). Em outras pala -

vras, !f deveria ser maior nas grandes concentrações urbanas, 

onde tenden a ocorrer maiores volumes de tráfego e 

de velocidade. 

f} Custos Marginais Decrescentes 

deficits 

Resta discutir, nesta Seção, o caso de ativid! 

des caracterizadas por custos marginais decrescentes (econo­

mias de escala). Nesse caso, a fixação de tarifas pelo custo 

marginal implica que a rece1ta operacional será inferior ao 

custo operacional, uma vez que o custo medio será superior ao 

custo marginal. Essa situação e ilustrada na Figura 5. As CU! 

VIS pontilhadas CMLP e CMELP são, respectivamente, as curvas 

de custo marginal e medio de longo prazo. As curvas com fn-

dices 1 e !' são as curvas de curto prazo, e os índices indi­

cam diferentes capacidades instaladas. Admitamos que a deman 

da seja dada por Dl. Com a tarifa t 1, igual ao CMCP e CMLP, 

existe um defic1t operacional igual a DE que tem que ser co -

berto por um subsídio, o qual viria da arrecadação geral. Tem 
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se observado, empiricamente, que as economias de escala cessam 

depois de um certo volume de produção. Dessa forma, o subsi­

dio deveria decrescer com a expansão dos serviços. Isto evi­

taria, inclusive, que o subsidio fosse um incentivo para a i­

neficiência, isto e, estimulasse aumentos dos custos operaci~ 

nais. (1 ) 

A exposição desta Seção sugere que um estudo 

mais completo do setor de transportes, em que se visasse ava­

liar a eficiência alocativa do atual sistema de tarifas, exi­

giria a comparação, em cada modo, de tarifa e custo marginal. 

Cabe lembrar, finalmente, que possiveis reaju! 

tamentos de tarifas devem sempre levar em conta o contexto in 

flacionirio em que vivemos. O tratamento deve,. preferencial­

mente, ser gradualista e a correção para a inflação deve se 

basear, sempre que possivel, em indices setoriais. que repre­

sentam melhor os custos do setor. 

(l)E interessante lembrar que o valor deste subsidio pode ser detenlinado 
lia priori" refletindo a diferença entre custos medios e marginais. 
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2 - Princlpio do Beneflcio 

(Identificação das fontes de financiamento) 

o Princlpio do Beneflcio estabelece que a con­

tribuição de cada agente econômico no financiamento de um de­

terminado bem ou serviço, deve ser igual ao be~eflcio margi -

nal recebido. 

Uma das implicações desse princlpio i que os ~ 

neficiirios dos bens ou serviços devem ser os responsãveis p! 

10 seu custeio. A sua aplicação só e factlvel quando e poss! 

vel determinar os beneflcios parciais receb~dos por um usuã -

rio, como também excluir do seu uso aqueles indivlduos que não 

queiram pagar pelo mesmo. 

A possibilidade de utilização e clara no caso 

de transporte ferroviirio. aereo e marltimo, quando os indivl 

duas têm obviamente de revelar suas preferências: ou 

pelos serviços ou não tem direito de usufrul-los. 

pagam 

A extensão para o caso de rodovias jã não e tão 

evidente. De fato, segundo uma visão tradicional,e que ji nio 

e atualmente aceita, a infra-estrutura viiria seria um bem 

publico, isto i, bem para o qual o consumo ou uso por uma pe! 

soa não diminui a quantidade disponlvel para outras pessoas, 

sendo, portanto, imposslvel identificar os beneftcios recebi-

dos por um usuário e excluir, de forma tolerãvel pela socieda .... 

de, aqueles indivlduos que não queiram pagar por sua utili~a-

çao. Pode-se dizer que no caso de bens publicos, os beneft 

cios - inseparáveis, ou seja, têm cariter coletivo. Não -sao e 

factlvel identificar, por exemplo, o beneflcio parcial que ca 
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da indivlduo deriva da defesa nacional. 

Normalmente, os bens públicos sao ofertados p! 

10 governo, e algum criterio que não o de mercado tem de ser 

usado para determinar quanto e quais. bens públicos serão pro­

duzidos. 

Como mencionamos acima, durante muito um~ pre­

valeceu a idéia tradicional de que a infra-estrutura viária 

era um bem pGblico. Em consequincia, a construção e a manu _ 

tenção de estradas eram feitas pelo governo e financiadas me­

diante receita tributiria geral. 

Recentemente, porem. o problema rodoviirio vem 

sendo tratado, não como um bem público, mas sim como utilida­

de pública. Isto porque, em primeiro lugar, i possfvel iden­

tificar com clareza os indivlduos que se beneficiam do uso de 

uma estrada. Os beneflcios são, na verdade, perfeitamente se 

pariveis, ou seja, são ~rivados e não coletivos. Em segundo 

lugar, nesse caso, os indivlduos estão dispostos a revelar qua! 

to querem pagar para usar a estrada, pois os que não pagam 

podem ser excluldos. Isto torna mais ficfl. inclusfve, a de­

terminação da "quantidade" de estradas a ser ofertada. 

Nesse sentido, os serviços rodoviários asseme­

lham-se aos serviços telefônicos, de energia, de águaetc •• sen­

do posslvel a utilização de algum metodo de cobrança direta 

pelos serviços. 

E importante lembrar, porem, que alguns servi­

ços de transporte podem ter eventual.ente caracterlsticas de 

bens (serviços) públicos. Esse seria o caso, por exemplo, d! 

queles serviços prestados por rodovias (ou qualquer outro mo-
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do) com o objetivo não sô de locomoção de passageiros e car­

gas, mas também de fortalecer a segurança nacional, de corri­

gir desequl1lbrios regionais e setoriais, ou de promover a des­

centralização geogrífica da industria. Nesses casos as rodo­

vias deveriam ser financiadas pela arrecadação geral, ji que 

seria imposlvel identificar os beneflcios parctais. 

O financiamento do setor de transporte atraves 

de tarifas igual a custo marginal segue, portanto. o princlpio 

que o benefictirio deve pagar pelos custos dos serviços, isto 

i, segue o Princlpi0 do Beneflcio. 

Por outro lado, o princlpi0 ,sugere,também. que 

quando a oferta de serviços de transporte faz parte de um em­

preendimento maior visando garantir sua operacionalidade. o 

financiamento .do projeto passa a ser de responsabilidade dire 

ta da prSpria empresa que realiza o empreendimento. 

E importante ressaltar que, embora o PrincTpio 

do Beneflci0 se baseie em um julgamento de valor (o beneficii 

r i o é que deve ser responsive 1 pelos cus tos), a sua util1zação 

leva i obtenção da eficiência econômica, cujos requisitos são 

rigorosamente cientlficos. 

Uma objeção que normalmente se faz ã aplicação 

do Princlpio do Beneflcio i que ele não leva em consideração 

questões relacionadas com a distribuição de renda. Em alguns 

casos, o que se propõe, então, i a utilização do Princlpio da 

Capacidade de Pagamento. segundo a qual os indivlduos deveriam 

pagar de acordo com suas possibilidades de pagar, medidas em 

termos de algum criteri0 objetivo (renda ou riqueza, por exe! 

plol. Esse princlpio i em geral lembrado quando se pensa nos 
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serviços da locomoção das populações mais pobres. A concilia 

ção entre os propõsitos distributivistas e de alocação efiei-

ente de recursos poderia ser atingida pelo uso de tarifas 
• subsidiadas. com recursos da arrecadação geral do governo. 
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3 - Princlpio da Minimização dos Custos Administrativos 

(Forma s de a rrecadação dos recursos) . 
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Como vimos. nas Seções 1 e ! acima. a cobran­

ça direta dos usuários de tarifas iguais aos custos marginais 

satisfaria a condição de eficiinc1a. e poderia ~tender os Pri! 

clp10s do Beneflcio ou da Capacidade de Pagamento (esse Glti­

mo com o uso de subsldios). 

Há, porem. algumas desvantagens associadas ã 

utilização de tarifas. Ela implica custos na sua cobr~nça. 

No caso do transporte aereo. ferroviário e marlt1mo.esses CU! 

tos representam uma parcela pequena em relação ao total do va 

lor dos serviços. A cobrança de pedágiO em vias urbanas e na 

maior parte das estradas representaria, porem, custos consid! 

riveis. tanto de capital e administrativos. como aqueles ass~ 

ciados ao tempo do usuário. Existe consenso que. nesse caso. 

e mais interessante arrecadar impostos diretamente relaciona­

dos ao uso da infra-estrutura viiria. 

Qual deve ser o valor e como deve ser aplicado 

esse imposto? A fim de obtermos uma alocação eficiente de re 

cursos. esse imposto deveria ser tal que o total pago pelo u­

suário da infra-estrutura fosse igual ao ~usto marginal social 

de curto prazo. Esse custo social inclui basicamente: 1) as 

parcelas referentes ã manutenção da estrada; 2) o montante 1 
gual ã discrepância entre o custo marginal social e o privado 

divido i ma ior congestão com o aumento de tráfego (custo de co,!! 

gestão); 3) os custos (privados) do tempo dos ocupantes dos 

velculos. desgaste dos velculos. consumo de co.bustlveis~tc •• 
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Como os usuãrios da estrada jã levam em conta 

o item (3). o valor do imposto deveria ser tal que 

os itens (l) e (2). 

cobrisse 

Os custos por velculo/km de manutenção e de co,!! 

gestão variam entre os diversos segmentos da infra-estrutura 

viiria. Quando a cobrança do pedágio i factlveJ, pode-se va­

riar o valor dos pedágios de modo a levar em consideração essas 

diferenças. O valor do pedágio seria a soma do custo de manu 

tenção e custo de congestão (por velculo/km). (1) No caso do 

imposto, entretanto, por razões de custos administrativos, es 

sa diferenciação nio i posslvel. O ~alor do imposto unitirio 

nio pode variar dentro de uma certa irea. Por outro lado, o~ 

serve-se que a escolha do valor do imposto (Unico. para todos 

os usuários) com base em estradas de baixo custo por velculo/ 

km implica em subsidiar grupos que utilizam estradas de custos 

relativamente maiores. Devido ã impossibilidade de identifi­

car os usuários segundo a infra-estrutura viiria que utilizam. 

o imposto deve ser o mais local posslvel. isto i. deve refle-

tir as condições existentes na menor área factlvel. 

em conta os custos administrativos de cobrança. 

levando 

r importante lembrar que o custo de congestio-

namento, conforme visto na Seção 1 i função do volume de tráfego (ou da 

velocidade) e do deficit de velocidade (ayv). Isto sugere, pois, como já 

mencionado acima, que impostos relacionados ao uso da rodovia 

ter o clriter mais "local" posslvel. 

deveriam 

(l) Deveriam ser excluldos dos pedágios os pagamentos pelo uso das rodo­
vias. impllcitos em certos impostos. 
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4 - Princlpio da Vinculação TransitSria 

(Distribuição e alocação dos recursos' arrecadados) 

o ültimo ponto a ser abordado i o relacionado 

com a distribuição dos recursos arrecadados por tarifas. ped! 

gios e impostos. 

Parece claro que a parcela da arrecadação uti­

lizada para pagamento dos custos operacionais. inclusive manu 

tenção. tem que estar vinculada ao pr6prio setor. Fal~a dis 

cutir como deveria ser alocado o eventual excesso da receita 

operacional (incluindo impostos relacionados ã utilização dos 

serviços) sobre o custo operacional. 

Em termos puramente te6ricos. esse excesso s6 

deveria ser aplicado em expansão da capacidade ou melhoramen­

tos do prôpr i o· setor de or i gem. se a tar i fa. i gua 1 ao CMCP. 

fosse maior que o CMLP (que leva em consideração o custo de 

oportunidade social do capital). A afirmação equivale a di -

zer que deveriam ser implementados aqueles projetos que tive! 

sem rentabilidade (social) maior que o custo de oportunidade 

social do capital. 

O setor de transportes do Pais e relativamente 

incipiente. Todos estudos de custos e ben~flcios.nos diver­

sos modos. sugerem a existência de altas taxas de rentabilid! 

de social. Essa seria uma justificativa inicial para que per 

manecessem no setor os recursos ai arrecadados. 

De maneira geral. as criticas ã vinculação no 

setor de transportes referem-se exclusivamente ao imposto uni 

co e prendem~se ao fato de o montante dos investimentos nesse 
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s~tor ter sido, historicamente,' função do valor desse impos­

-to. O que se argumenta, COII base nos altos valores (arbitrá­

rios) arrecadados no passado, e que primeiro se faz um plano 

de investi.entos e depois ~e fi~a u •. ·taposto capaz de gerar 

recursos para tornar o plano factlvel. Essa crlt1ca pe~de sua 

força, entretanto, a partir do momento que se fixa primeiro 

u.a estrutura de impostos com base e. princlpios d. eficiin­

c1a alocativa, e depois se faze. os -investi.entos. 

A fixação de tarifas e iapostos co. base ea 

princlpios de eficiência alocativa expostos nas Seções anter1 -
ores i o eleMento funda.ental para a redefi~ição da polttica 

fiscal na irea de transportes e. pOSSivelmente, para 

setores de infra-estrutura. 

outros 

_ O que se propõe, portanto, i ua s1ste.a e. que 

o processo de investimentos seja. tanto quanto for posstvel, 

resultante das condições de .ercado. A solução que te. sido 

adotada i exatamente a inversa, com desvinculação de iapostos 

e centralização do processo de decisões, coa0 ê exemplo tlpi-

co a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento. Essa ten 
. -

dincia tem au.entado o peso ·pol1tico· das decisões de inves­

ti.ento, reduzindo as pOSSibilidades de sinalização .ais ou 

.anos auto.ática das forças de mercado. 

_ Por fia.i importante lembrar que os i.postos 

vinculados constituem fração relativa.ente pequena da arreca­

dação geral do governo. A aplicação de par~e desse percen­

tual que te. origea nos setores de infra-estrutura em proje­

tos aspeclficos da irea, não só torna posslvel o planeja.en­

to do seu desenvolvimento a longo prazo •• as continua permi -



I' 

-28-

tindo ao governo grande flexibilidade na gestão da maior par­

.te dos recursos arrecadados, os quais nio te. evidente.ente, 

destino especlfico. 

- - - - ~- --------------
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